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RESUMO 

 

Este estudo pretende investigar, sob perspectiva ético-política, a corrupção à luz da teoria 

arendtiana da banalidade do mal, visando a identificar medidas que tornem mais efetivo o 

controle das contas públicas no Brasil. Especificamente, a garantir o cumprimento dos 

preceitos constitucionais que ampliaram as atribuições dos Tribunais de Contas. A partir de 

paralelismo entre o nazista Eichmann e o agente público investigado por atos de corrupção no 

Brasil, evidencia-se a banalidade da corrupção, mal banal diferenciado apenas em aparência e 

forma. A constatação desafia mudança no modo de se perceber a corrupção e na luta por esta 

desafiada. Porque há visível tensão entre a efetividade dos comandos normativos que dispõem 

sobre a competência dos Tribunais de Contas e o princípio da tutela judicial, a demandar 

sopesamento. Repetição e sobreposição procedimentais apenas favorecem os infratores, 

denunciando a inefetividade do sistema. Denota-se que o entendimento predominante nos 

tribunais – segundo o qual o ato-final destas Cortes é ato administrativo como outro qualquer 

e, como tal, submete-se inteiramente a revisão judicial –, é bem menos lógico, sistemático e 

teleológico que literal. Infere-se premente mudança no plano hermenêutico, reconhecendo-se 

o elemento judiciário desses Órgãos constitucionais sui generis, mormente quando do 

julgamento de contas. Verificam-se similaridades e dissonâncias entre o Tribunal de Contas 

da União e o Tribunal de Contas de Portugal, destas se realçando a distinta natureza jurídica: 

este, tribunal judicial; aquele, tribunal administrativo, com decisões passíveis de revisão 

judicial, tornando o Judiciário indevido instrumento de procrastinação. Ante a banalidade da 

corrupção, conclui-se que a inserção das Cortes de Contas no Judiciário é um caminho que 

não pode deixar de ser considerado.   

 

Palavras-chave: Banalidade da corrupção. Tribunal de Contas. Efetividade. Jurisdição Una. 

Modelos de controle. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This study intends to investigate, from an ethical-political perspective, corruption in the light 

of the Arendtian theory of the banality of evil, aiming to identify measures that make the 

control of public accounts in Brazil more effective. Specifically, to ensure compliance with the 

constitutional precepts that expanded the attributions of the Courts of Accounts. From the 

parallelism between the nazi Eichmann and the public agent investigated for acts of 

corruption in Brazil, the banality of corruption is evident, a banal evil differentiated only in 

appearance and form. The finding challenges a change in the way corruption is perceived and 

in the struggle that it challenges. Because there is a visible tension between the effectiveness 

of the normative commands about the jurisdiction of the Courts of Accounts and the principle 

of judicial protection, which requires weighing up. Procedural repetition and overlapping 

only favor offenders, denouncing the system's ineffectiveness. It is noted that the prevailing 

understanding in the courts – according to which the final act of these Courts is an 

administrative act like any other and, as such, is subject entirely to judicial review –, is much 

less logical, systematic and teleological than literal. There is an urgent change in the 

hermeneutic plan, recognizing the judicial element of these constitutional Organs sui generis, 

especially when judging the accounts. There are similarities and dissonances between the 

Brazilian Federal Court of Accounts and the Court of Accounts of Portugal, among which the 

distinct legal nature is highlighted: this, judicial court; that, administrative court, with 

decisions that are subject to judicial review, making the Judiciary unduly an instrument of 

procrastination. In view of the banality of corruption, it is concluded that the insertion of 

Courts of Accounts in the Judiciary is a path that cannot fail to be considered. 

  

Keywords: Banality of corruption. Court of Accounts. Effectiveness. One Jurisdiction. 

Control Models. 
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INTRODUÇÃO: o Tribunal de Contas e um diálogo com o pensamento arendtiano 

 

A administração pública exerce papel essencial na salvaguarda dos princípios 

fundamentais que orientam e suportam o Estado Democrático de Direito. Direitos sociais 

básicos, como educação, saúde e segurança, dentre outros, são materializados através da 

atividade prestacional do Estado. Esta atividade, porém, tem sido obnubilada, haja vista a 

precariedade de vida da maioria da população brasileira. As estatísticas o comprovam. Os 

recursos públicos parecem sempre insuficientes. 

De outro lado, embora remonte ao início da formação do Estado, a corrupção no Brasil 

tem cada vez mais seus rastros desvelados, espraiados por todo o espectro social e político. 

Neste início do novo milênio, noticiam-se inúmeras investigações, denúncias, julgamentos e 

condenações por atos de corrupção praticados por agentes públicos, inclusive e sobretudo por 

agentes políticos. A novidade definitivamente não é a corrupção, mas a sua exposição e a 

apuração dos fatos.1 

As cenas dos noticiários tornam-se triste espetáculo, tendo a sociedade por plateia. Via 

de regra, seus protagonistas se dizem vítimas de alguma perseguição (política, judicial ou 

midiática). Invariavelmente se proclamam inocentes quanto às acusações assacadas, malgrado 

em seu desfavor robusto conjunto probatório.  Alegada perseguição avulta como contraprova 

a argumentos e demonstrações de toda ordem. Em esmagadora maioria, os acusados ostentam 

visível tranquilidade. Parecem desconsiderar os efeitos de seus atos na população, mormente 

nas camadas mais pobres, dependentes total ou parcialmente do Estado, inclusive mediante 

políticas afirmativas, a exemplo do programa Bolsa Família. Parecem bem conformados às 

regras de um jogo fundado em princípios próprios. 

                                                 
1
 A partir de 2014, com a deflagração da Operação Lava Jato, assiste-se amiúde ao desvelamento de complexas e 

engenhosas tramas de corrupção, embora se ressalte aqui a seletividade de seus alvos, a  denotar seu uso político.  



 

Para além do acinte à legalidade e a direitos fundamentais, a corrupção põe em risco o 

jovem regime democrático brasileiro, sendo tais direitos condições de sua efetividade. Regime 

esse que ainda vem forjando a ordem social do País, visto que apenas com a Constituição de 

1988 é que se dá a institucionalização ampla da democracia. A despeito da consolidação das 

instituições e da instauração do regime democrático, agentes corruptos se portam como se 

pairassem sob um estado de suspensão da ordem jurídica, da ética, da moralidade. Há uma 

persistente contingência abusiva, a desafiar uma análise filosófica.  

 Ainda mais, o alastramento da corrupção denuncia que a função estatal de controle das 

contas públicas não vem sendo exercida com a desejável e necessária efetividade. Daí se 

impor também uma análise institucional voltada aos Tribunais de Contas, aos quais compete o 

mister de acompanhar e controlar bens, valores e dinheiros públicos.2 Em específico, voltada 

a sua competência julgadora, taxada no art. 71, II, da Constituição Federal, pela qual referidas 

Cortes julgam as contas dos responsáveis por bens, valores e dinheiros públicos, bem assim 

de qualquer pessoa, física ou jurídica, pública ou privada, que dê causa a extravio ou perda 

desses bens, valores e dinheiros. É que tal competência vem sendo derrocada diante do 

entendimento predominante de ser o controle judicial sobre a deliberação dessas Cortes de 

cariz absoluto, o que termina fazendo do Judiciário indevido instrumento de procrastinação do 

julgamento das contas públicas. Daí a relevância deste trabalho. 

Por certo, a maioria das deliberações pela irregularidade das contas é judicializada. 

Basta o argumento de violação a seu direito e o responsável pode, prima facie, provocar o 

Judiciário. O que no Brasil significa uma longa marcha processual, cuja morosidade abre 

espaço ao esquecimento e à impunidade. Retroalimenta-se a corrupção. O ciclo recomeça. 

                                                 
2
 A expressão “Tribunais de Contas” é utilizada para designar o conjunto representado pelo Tribunal de Contas 

da União, Tribunais de Contas dos Estados e Tribunais de Contas dos Municípios de São Paulo e Rio de Janeiro.  



 

Diante desse panorama, indaga-se: em face da dimensão da corrupção no País, que 

medidas poderiam ser implementadas com vistas ao aprimoramento do sistema de controle 

externo da coisa pública? Eis a questão. 

Para responder essa indagação, analisa-se o tema da corrupção sob vieses sociológico 

e filosófico, o que enseja também a abordagem institucional voltada aos Tribunais de Contas. 

Vale dizer que, a fim de demonstrar a inefetividade do sistema de controle, busca-se 

examinar, sob viés jurídico-filosófico, outra face da corrupção, mediante o método dedutivo. 

Intenta-se refletir sobre o agente público corrupto, designadamente sobre seu distanciamento e 

indiferença quanto à realidade corrente, à luz do pensamento de Hannah Arendt, marco 

teórico deste estudo. Bem por isso, são utilizadas expressões como “banalidade do mal”, “mal 

banal” e “banalidade da corrupção” ao longo deste estudo. Enfatiza-se, desde logo, que a 

reflexão recai tão somente sobre o agente público, a despeito de haver categorização mais 

ampla da corrupção. Aborda-se apenas a corrupção estatal, entendida em seu conceito original 

como abuso de cargo público para ganhos privados.  

Uma vez evidenciada a corrupção enquanto “mal banal” e, com esta, a inefetividade 

do sistema de controle da coisa pública, pretende-se analisar o dissenso doutrinário e 

jurisprudencial sobre em que medida se deve concretizar o princípio da tutela judicial, 

positivado no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição, diante do supracitado artigo 71, inciso 

II, do mesmo Diploma. Verifica-se o posicionamento de autores favoráveis à sua plenitude, 

como Medauar e Di Pietro, e também de outros, não menos abalizados, como Pontes de 

Miranda, Araújo Castro e Seabra Fagundes, avessos à revisão do mérito técnico da 

deliberação das Cortes de Contas. Intenta-se ainda observar os sistemas de jurisdição una e 

jurisdição dual. 

Tendo em vista a propositura lançada, não há neste estudo preocupação com a 

diferença firmada entre efetividade e eficácia, embora não se ignore a distinção segundo a 



 

qual a efetividade diz da aplicação concreta de dispositivos e previsões normativas, enquanto 

a eficácia diz de um resultado, de uma resposta prática.  

Pretende-se demonstrar, no plano hermenêutico, que a tutela judicial sobre a atuação 

dos Tribunais de Contas deve sofrer limitações. No plano institucional, busca-se demonstrar 

que o modelo de controle português, no qual esses Tribunais integram o Judiciário, afigura-se 

muito mais adequado e efetivo que o modelo brasileiro. Essa a hipótese. Frisa-se: o 

desenvolvimento dessa abordagem considera apenas o fato de o Tribunal de Contas de 

Portugal estar inserido no Poder Judiciário, razão por que não se configura um estudo 

comparado ou histórico.  

Fronteiras definidas, recortes feitos, divide-se o estudo em sete capítulos. 

No primeiro, sob viés sociológico, após breve relato sobre a corrupção no Brasil 

colônia, apresenta-se o pensamento social brasileiro inaugurado por Hollanda e seguido por 

Faoro e Damatta, dentre outros, que tem no patrimonialismo – diga-se, na corrupção 

patrimonialista –, a chave para compreensão do Brasil. Segue-se a crítica de Souza, a apontar 

a escravidão como questão central para se interpretar o País. Vê-se que o regime escravista 

deixou raízes profundas na sociedade brasileira, a se replicarem, até hoje, padrões sociais 

escravistas, o que perpetua a legitimação de privilégios. Nota-se que o patrimonialismo cria 

um falso dilema entre “Estado corrupto” e “mercado virtuoso”, e, assim, aponta uma falsa 

“elite”, que oculta a real, que subjaz no mercado. Enfatiza-se que a crítica souziana, embora 

denuncie o caráter liberal-conservador da tradição culturalista, por esta escamotear a 

corrupção de uma elite invisibilizada, não desconsidera ou contesta a existência da corrupção 

pública, objeto deste estudo.  

No segundo capítulo, dedicado à reflexão de Hannah Arendt a partir do julgamento de 

Eichmann em 1961, pretende-se demonstrar sua experiência de perplexidade diante de um réu 

que evidencia não refletir sobre as consequências danosas de seus atos. Busca-se clarear o 



 

conceito de “mal banal” e, nessa perspectiva, não exauriente por certo, realçar aspectos 

percebidos pela filósofa alemã no oficial nazista, que também parecem presentes no agente 

público corrupto brasileiro. 

No terceiro capítulo, a corrupção é vista a partir de uma perspectiva filosófica. Numa 

releitura contextualizada de Arendt, busca-se averiguar a configuração da conduta corrupta do 

agente público como “mal banal”. Não se enfoca o perfil patológico, mas o indivíduo 

“normal”, comum, em nada extraordinário, considerado “cidadão de bem”. Este o padrão 

típico, quase monolítico, do agente que atua como predador institucional. Pretende-se 

demonstrar que a dimensão banal da corrupção exige maior efetividade dos Tribunais de 

Contas, a impor o aprimoramento do sistema de controle da res publica. 

No quarto capítulo, abordam-se os sistemas de controle judicial existentes a fim de se 

identificar uma melhor forma de conciliar a atuação dos Tribunais de Contas com o 

Judiciário, dado o alastramento da corrupção. Demonstram-se, aqui, em linhas gerais, os três 

modelos de controle existentes, de dualidade e unicidade de jurisdição: (i) o francês, com a 

justiça administrativa fora do Judiciário; (ii) o germânico, com a justiça administrativa inserta 

no Judiciário; e (iii) o britânico, com jurisdição una mas com restrições ao controle judicial.  

No quinto capítulo, após breve histórico dos Tribunais de Contas no Brasil, aponta-se 

a controvérsia existente entre autores que defendem ser o controle judicial sobre suas decisões 

de natureza absoluta e os que sustentam ser este limitado. Busca-se evidenciar que, apesar do 

novo relevo atribuído a estes Tribunais, a amplitude e extensão revisionais de suas decisões 

fazem do ato judicial ato substitutivo, chegando a ab-rogar o papel dessas Cortes.  

No sexto capítulo, apresenta-se a tensão entre a plenitude do controle judicial e outros 

princípios constitucionais, sobretudo os da efetividade, da tripartição do poder, da segurança 

jurídica e da proteção à confiança legítima. Reflete-se sobre o modelo de controle brasileiro, 

dado que o caráter não judicial dos Tribunais de Contas enseja a ampla e desenfreada revisão 



 

de suas decisões. São analisadas medidas processuais, hermenêuticas e institucionais, 

indicadas por Francisco Cavalcanti, com vistas à melhoria do sistema de controle das contas 

públicas, seguindo-se reflexão sobre sua aplicação e efetividade. Destaca-se, em específico, a 

sugestão do jurista de inserção dessas Cortes no Judiciário, como ocorre em Portugal.  

No sétimo e último capítulo, pretende-se demonstrar características do modelo 

português de controle da administração pública, notadamente o modo como se estrutura e 

funciona o Tribunal de Contas de Portugal. Identificam-se simetrias e dissonâncias entre esta 

Corte (TCP) e o Tribunal de Contas da União (TCU), no Brasil. Destacam-se as distintas 

naturezas jurídicas destes Tribunais e, em consequência, de suas decisões, a repercutir na 

efetividade do sistema de controle de cada País.  

Na conclusão, indica-se que a banalidade da corrupção no Brasil desafia um 

aperfeiçoamento do sistema de controle brasileiro, em específico, dos Tribunais de Contas. 

Aponta-se como mais apropriado e efetivo do que o modelo de controle brasileiro o adotado 

em Portugal, em que as Cortes de Contas são Órgãos judiciais, razão por que fazem coisa 

julgada. Sugere-se, desse modo, a inserção dos Tribunais de Contas brasileiros na estrutura do 

Poder Judiciário, em ordem a se alcançar um patamar razoável de efetividade no controle da 

administração pública.   

No limite, pretende-se que este estudo se preste a reafirmar a estrita conexão entre a 

luta contra a corrupção e a efetividade das decisões dos Tribunais de Contas, bem assim para 

incentivar o debate sobre a (auto)alienação do indivíduo na sociedade contemporânea, raíz da 

banalidade do mal. Tem-se a ambição de ofertar algum contributo nesse sentido.  

A bem dizer, o presente trabalho foi alinhavado a partir de uma mescla entre 

irresignação e otimismo. 



 

 

CONCLUSÃO 

 

A partir da teoria da banalidade do mal, evidencia-se a possibilidade de o homem 

comum, “normal”, ser responsável por males imensuráveis perpetrados contra incontável 

número de pessoas. Nessa trilha, ressalvados os distintos contextos históricos, revisita-se o 

pensamento arendtiano tendo como pano de fundo o fenômeno da corrupção na sociedade 

brasileira contemporânea.  

Sob uma perspectiva histórico-filosófica, desvela-se um paralelismo entre o burocrata 

nazista assassino, em sua orgulhosa e imoral eficiência, e o agente público corrupto, absorto 

em sua alienação. Em comum, o “vazio do pensamento”, a ausência do “diálogo interior”, a 

desconexão do indivíduo, no casulo de seu mundo particular, com o impacto (negativo) de 

suas ações.  

Decerto, constata-se o distanciamento desse agente quanto à realidade do cotidiano 

vivido por grande maioria da população, especialmente por estratos mais baixos da pirâmide 

social brasileira. Para além, verifica-se um elo entre a corrupção e a ética da conveniência, ou, 

dito de outro modo, verifica-se um relativismo moral. 

Longe de determinismos insuperáveis que justifiquem a corrupção no patamar em que 

evidenciada, este estudo a demonstra enquanto escolha do ser humano, a partir de seu padrão 

de referência e foco pessoal, embora se reconheça a existência de condições sociais, 

econômicas e culturais que a propiciam. Porque o padrão dominante, ou o que se costuma 

chamar de “sistema” – escusa confortável aos que tentam tirar de si a responsabilidade por 

escolhas e decisões –, é forjado por indivíduos, que sempre podem dizer “não” ao que não 

parece ter alternativa. Sendo humanos, sempre podem ultrapassar seu instinto; sendo 

humanos, sempre podem se esforçar por desenvolver a empatia. Isso explica por que a 



 

superação de equivocados fatalismos e falseadas naturalizações para se entender a corrupção 

como possibilidade, e não como imperatividade. 

Não obstante, em sentido contrário, a confirmação da banalidade do mal no Brasil, na 

espécie de uma banalidade da corrupção, torna-se manifesta. Reflexamente, significa dizer da 

necessidade de análise mais acurada sobre a efetividade das decisões dos Tribunais de Contas, 

enquanto órgão controlador da administração pública. Chama-se a atenção dos respectivos 

julgadores para o humano de sua prática rotineira, para as vidas por trás dos autos, para os 

numerosos anônimos direta ou indiretamente afetados pelo aludido mal banal. 

Mais: os modelos de controle judicial de outros sistemas jurídicos permitem entrever 

novos rumos. Porque, no Brasil, conforme evolução histórica das Cortes de Contas, tem-se a 

consolidação do TCU como órgão constitucional autônomo sui generis, não conformado à 

concepção clássica da tripartição do poder. Daí a controvérsia doutrinária sobre a 

possibilidade de revisão judicial da decisão das Cortes de Contas, seus limites e abrangência.  

Seja como for, absoluto ou restrito esse controle, o Judiciário não pode servir de 

instrumento para que agentes corruptos procrastinem ao máximo o desfecho do julgamento de 

contas públicas, esquivando-se de arcar com as decorrentes obrigações. É fato: quem está no 

topo da pirâmide social brasileira consegue procrastinar os feitos até o STF, em regra, lento e 

inoperante. Sem falar na tese contrária à prisão após condenação em segunda instância.  

Nesta análise crítica do modelo de controle brasileiro, destaca-se o substrato 

principiológico da tutela judicial, a demandar sopesamento quando do conflito com outros 

princípios, direitos ou deveres de igual ou maior estatura. É o que ocorre diante do princípio 

da efetividade, este relativo sobretudo àquelas Cortes, sendo também de cariz constitucional. 

Bem assim diante dos princípios da separação dos poderes, segurança jurídica e proteção à 

confiança legítima. À luz de tais considerações, conclui-se pela necessidade de ponderação e 

limites ao controle judicial.  



 

Certamente, não se olvida a importância do princípio da inafastabilidade da jurisdição, 

sobretudo em um país em que direitos e garantias fundamentais são alvo de rotineiras 

violações por parte do Estado. Porém, a plenitude do controle judicial não deve ter por efeito 

a perda de efetividade das decisões das Cortes de Contas, como sói ocorrer, reduzindo sua 

atuação a mera fase preliminar que antecede a apreciação judicial. Tudo em detrimento de sua 

própria justificação racional e em patente menoscabo ao relevante papel a que chamadas pelo 

Constituinte originário.  

Daí resulta a necessidade de medidas para aperfeiçoamento do controle com vistas à 

efetividade do sistema. Ante a banalidade da corrupção posta em evidência, conclui-se pela 

imperatividade de mudança no modelo de controle da administração pública brasileira.  

Bem por isso, este estudo demonstra o modo como se estrutura e funciona o Tribunal 

de Contas de Portugal, sendo notadas conformidades e dissonâncias com relação ao Tribunal 

de Contas da União. Sob viés comparativo, revela-se que é a natureza jurídica da Corte de 

Contas no Brasil, e, em consequência, de suas decisões, que se afigura como principal 

obstáculo ao controle mais efetivo da administração pública.  

Assim sendo, pode-se concluir que a corrupção, enquanto mal banal disseminado em 

todas as esferas do poder, em todos os níveis, impõe primordialmente medidas evolutivas, por 

indicar a emergência de uma real efetividade nas deliberações dessas Cortes.  

Nesse passo, no plano hermenêutico, relativo ao controle judicial absoluto, para além 

da vertigem das discussões abstratas, evidencia-se  a necessidade de uma abordagem 

consequencialista. Tudo no sentido de evitar-se que o uso não problematizado do direito 

legitime e petrifique concepção estritamente tecnocrata, demasiado dogmático-positivista, em 

desfavor da efetividade da atuação do controle externo. Logo, impõe-se ultrapassar o 

positivismo exacerbado e engessador. 



 

De outro lado, no plano institucional, em face da luta que a banalidade da corrupção 

desafia, aponta-se a necessidade de mudança do modelo de controle, para, em evolução, 

adotar-se o vivenciado em Portugal, em específico quanto à inserção do Tribunal de Contas 

no corpo do Poder Judiciário. Nesses tempos sombrios, não há dúvida, é da maior urgência o 

controle célere e eficiente dos gastos públicos, em ordem a se dar curso e efetividade ao 

projeto constituinte e constitucional de 1988. Nada mais útil. Nada mais significativo.  

Descortinar esta necessidade sem eufemismos não é tarefa fácil. Contudo, é de se 

notar, mediante análise do passado e numa perspectiva desassombrada do futuro, que estes 

Órgãos, de fato, não vêm cumprindo o papel constitucional para o qual convocados.  

Nessa linha, o presente estudo traz um ensaio de diagnóstico sobre o problema e o 

consequente prognóstico. Alegoricamente, tal qual no mito de Janus, a corrupção apresenta 

duas faces: uma a refletir sua banalidade; outra, a inefetividade do controle da gestão pública. 

Justamente essa dupla face desafia a busca de novo caminho para o Tribunal de Contas no 

Brasil. 

Por isso que, a prevalecer o modelo atual, levando-se em conta as considerações 

expostas neste trabalho, é de se treinar melhor o olhar, tornando-o mais crítico e acurado. Em 

específico, quanto à aplicação automática de orientação jurisprudencial que afiance deferência 

ampla e irrestrita à revisão judicial da atividade dessas Cortes.  

Ousando-se mais: a integração dessas Cortes ao Poder Judiciário é uma alternativa 

com vistas ao efetivo cumprimento de seu múnus constitucional, minado sobretudo pela 

plenitude do controle judicial. Daí a adoção do modelo português de controle, 

designadamente no tocante à inserção dos Tribunais de Contas naquele Poder, como sugestão 

que não pode deixar de ser considerada.  

Para tanto, importa ter sempre em vista os reais destinatários das decisões sobre as 

contas públicas, em especial os que nascem sem lugar à mesa, os “invisíveis”. Em outras 



 

palavras, importa que estes Tribunais atuem, inexoravelmente, como verdadeiro instrumento 

de cidadania, em ordem a diminuir o hiato existente entre o discurso jurídico e a efetividade 

do controle das contas públicas, fazendo valer os princípios fundamentais da República e do 

Estado Democrático de Direito.  

No limite, almeja-se evidenciada a relação atávica entre a luta contra a banalidade da 

corrupção e o aperfeiçoamento do controle judicial sobre a atuação dessas Cortes no País.  

Por fim, que este estudo possa servir como singelo contributo àqueles que intentem, 

com alguma seriedade, esquadrinhar a atuação dos Tribunais de Contas a partir da experiência 

brasileira.  
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